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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença (fls. 303/305) proferida pelo Juízo da 20ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou procedente pedido de condenação do INSS ao pagamento das parcelas vencidas de sua aposentadoria por tempo de contribuição, concedida judicialmente através de mandado de segurança, via que não admite a condenação em parcelas pretéritas. Foi proferida sentença líquida.

2. Em suas razões recursais (fls. 308/311), a autarquia apelante alegou a carência de ação por falta de interesse processual, porque não foi formulado prévio requerimento administrativo; alegou a prescrição, vez que todas as parcelas cobradas venceram-se mais de cinco anos antes da propositura da ação; e, no mérito, sustentou que a sentença recorrida não observou os termos da Súmula 111 do C. STJ, determinando a incidência de honorários de sucumbência sobre o total da condenação, sem limitá-la às parcelas vencidas até a prolação da sentença.

3. Nas contrarrazões (fls. 315/320), a parte Autora pleiteia a manutenção da sentença a quo. 

4. O Apelado faleceu no curso do processo, tendo sido promovida a habilitação dos herdeiros.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
A apelação do INSS, que protelou o pagamento das parcelas da condenação até que o Apelado falecesse, deixando de fruir, em seus anos finais de vida, o valor a que fazia jus, é simplesmente lamentável, tamanha a indigência técnica, raiando à pura e simples má-fé.

Aduz o INSS que o Apelado não era titular de interesse processual, por não ter formulado requerimento administrativo. Ocorre, porém, que o benefício foi concedido e implantado, com DER em 15/10/1998, conforme a documentação carreada aos autos; posteriormente modificada administrativamente para 23/10/00; e com a DIP fixada em 15/01/2001 (fls. 259). Tal alteração foi feita com o propósito indiscutível de causar prejuízo ao segurado, implantando o benefício com DIB na data do ajuizamento do mandado de segurança e iniciando o pagamento das parcelas vencidas na data de cumprimento da decisão que o concedeu. O Apelante sabia que o benefício era devido desde a DER, mas não implantou o benefício dessa forma para compelir o Apelado a retornar à via judicial. Tal procedimento, como se a autarquia não pudesse cumprir suas obrigações legais para com os segurados senão com uso da força pelo Estado, é de todo lamentável. A alegação da representação judicial da sobredita autarquia de que a questão não foi tratada pela administração é simplesmente mentirosa.

Rejeito, pois, a alegada ausência do interesse de agir.

A alegação de prescrição segue a mesma toada. O benefício foi requerido e indeferido administrativamente, tendo o prazo prescricional sido interrompido pela interposição do mandado de segurança. O benefício foi implantado, e o pagamento das parcelas vencidas negado na esfera administrativa, em 2001, sendo a ação proposta menos de cinco anos depois. Não há qualquer parcela prescrita.

Por fim, a alegação de que a condenação ao pagamento de honorários não atentou ao decidido pelo C. STJ em sua Súmula 111 é outra alegação manifestamente infundada, feita com propósito claramente protelatório. Todas as parcelas vencidas são anteriores à propositura da ação, que tem por objeto a cobrança de valores da aposentadoria por tempo de contribuição concedida pela via do mandado de segurança, via que não admite efeitos patrimoniais pretéritos.

Ao litigar de maneira temerária, falseando a verdade e levantando teses obviamente infundadas, com propósito apenas protelatório, ofendendo a lealdade e a boa fé processuais; o Apelante infringiu as disposições do art. 17, II e VII do CPC de 1973, então vigente; incorrendo nas sanções do art. 18 do mesmo Diploma Legal, por litigar de má-fé.

Diante o exposto, nego provimento à apelação do INSS, condenando a autarquia ao pagamento de multa de 1% (um por cento) do valor da causa, atualizado até o efetivo pagamento nos moldes do principal; e indenização, que estabeleço em 10% (dez por cento) do valor da causa, atualizado monetariamente da mesma forma.

É como voto. 
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